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DIA 04/06/2016
REPRESENTANTE DO QUADRO TÉCNICO-JURÍDICO
CLAUDINETE LOBATO MONTEIRO (Assessora da Procuradoria 
Cível)
DAYAN ROBERTO DINIZ E SILVA (Assessor da Procuradoria 
Criminal)

DIA 05/06/2016
REPRESENTANTE DO QUADRO TÉCNICO-JURÍDICO
CLAUDINETE LOBATO MONTEIRO (Assessora da Procuradoria 
Cível)
DAYAN ROBERTO DINIZ E SILVA (Assessor da Procuradoria 
Criminal)

MIGUEL RIBEIRO BAIA
Subprocurador-Geral de Justiça

área técnico-administrativa.
Protocolo 969615

EXTRATO DE PORTARIA N° 014/2016/MP/5ªPJA
A 5ª Promotora de Justiça de Abaetetuba, torna pública a 
Portaria n° 014/2016/MP/5ªPJA, encaminhada aos seguintes 
órgãos: PGJ, CAO Criminal, Corregedoria Geral do MP, 
Superintendência da Polícia Civil, Hospital Santa Rosa e IML, 
que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de 
Abaetetuba, situada na Avenida São Paulo, nº 2072, bairro 
Aviação, CEP.: 68.440-000 - Pará - Fone/Fax: (91) 3751-1177.
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL - SIMP nº 
004554-921/2015
Objeto: Apurar a atuação da Delegacia de Polícia de 
Abaetetuba quanto a não conclusão do Inquérito Policial que 
apura a morte de Maria Aldelina Dias da Silva ocorrida em 
31.03.15 neste município decorrente de acidente náutico.
Abaetetuba/PA, 30 de maio de 2016.
Ana Carolina Vilhena Gonçalves - Promotora de Justiça

Protocolo 969697

EXTRATO DA PORTARIA
 N.º 032/2016-MP/3ª PJDIAT/BELÉM-PA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DO 3º CARGO DA PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE DEFESA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
DOS IDOSOS, E DE ACIDENTES DE TRABALHO DE BELÉM, 
Dra. Elaine Carvalho Castelo Branco, torna pública a Portaria 
n.º 032/2016-MP/3ªPJDIAT/BELÉM-PA, que instaurou 
Procedimento Preparatório, que se encontra à disposição na 
sede do Ministério Público Estadual, na Rua Ângelo Custódio, 
n.º 36, Anexo I, Bairro da Cidade Velha, nesta cidade de 
Belém-PA.
Portaria de Instauração n.º 032/2016
Data da Instauração: 23/05/2016
Objeto: garantir o direito à saúde da pessoa com defi ciência, 
em especial quanto ao fornecimento da medicação de uso 
contínuo à paciente GABRIELA LARRAT DE OLIVEIRA.
Promotora de Justiça: Elaine Carvalho Castelo Branco.

Protocolo 969704

EXTRATO DA PORTARIA
 N.º 012/2016-MP/2ª PJDIAT/BELÉM-PA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 2º CARGO DA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E DOS IDOSOS, E DE ACIDENTES DE TRABALHO 
DA CAPITAL, Dra. Adriana de Lourdes Mota Simões Colares, 
torna pública a Portaria n.º 012/2016-MP/2ªPJDIAT/BELÉM-
PA, que instaurou Procedimento Preparatório, que se encontra 
à disposição na sede do Ministério Público Estadual, na Rua 
Ângelo Custódio, n.º 36, Anexo I, Bairro da Cidade Velha, 
nesta cidade de Belém-PA.
Portaria de Instauração n.º 012/2016
Data da Instauração: 20/05/2016
Objeto: Garantir o atendimento à saúde e o acolhimento 
adequado ao Sr. EDUARDO COSMO SOUZA RIBEIRO, pessoa 
com sofrimento psíquico, de 52 anos de idade, e que se 
encontra em grave situação de risco e de vulnerabilidade 
social, uma vez que foi agredido fi sicamente e expulso da 
casa que era de seus pais, localizada na Travessa Tupinambás, 
Passagem Bom Jesus, n.º 07, Bairro: Condor, Belém-PA, por 
seu irmão, CELSO DE SOUZA RIBEIRO.
Promotora de Justiça: Dra. Adriana de Lourdes Mota Simões 
Colares (titular)

Protocolo 969710

PORTARIA N° 003/2016
CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

Considerando que uma das funções institucionais do Ministério 
Público é a promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública 
para proteção do Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente 

e do outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CF, 
art. 25, IV, “a”, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93);
Considerando a fundamentalidade do direito à saúde (arts. 6º 
e 196  CF/88), do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (art. 225, Carta Maior) e o dever do Estado de 
promover os direitos do consumidor; 
Considerando que tramita nesta Promotoria de Justiça o 
Procedimento nº 004/2009 - PJA, instaurado para apurar 
irregularidades no abate de bubalinos, em descompasso com 
os direitos básicos do consumidor, com as regras de direito 
ambiental e afrontando a saúde pública;
Considerando que a complexidade técnica da matéria 
objeto do presente Procedimento requer a continuidade das 
investigações, não obstante o que dispõe o art. 2º §6º, da 
Resolução nº 23/2007 do CNMP e a extemporaneidade do ato;
Considerando que no bojo desta quaestio faz-se imprescindível 
a realização de novas diligências, em especial a feitura de 
inspeções pela Vigilância Sanitária Municipal e pela Adepará;
Considerando que o Município de Afuá, representado por seu 
ex-prefeito, comprometeu-se em reunião realizada nesta 
Promotoria de Justiça a envidar esforços para a construção de 
um matadouro municipal na reunião do dia 25.05.2011, não 
tendo nenhum gestor público municipal cumprido o referente 
compromisso até o momento;
Considerando a necessidade premente de construção de 
um matadouro municipal que atenda às leis ambientais e 
sanitárias pertinentes, bem como às normas de padronização 
de técnicas, instalações e equipamentos do RIISPDOA do 
Ministério da Agricultura;
Considerando, fi nalmente, o disposto no art. 2º, § 7º, da 
Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do CNMP;
O Ministério Público do Estado do Pará, pelo Promotor de Justiça 
que esta subscreve, com fulcro no art. 129, II, da Constituição 
Federal, C/C o art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 
2º, § 7º, da supracitada Resolução, RESOLVE CONVERTER O 
PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO 
CIVIL, o qual será tombado sob o nº 004/2009, nos termos 
do que dispõe o art. 2º, § 5º, da Resolução nº 23 do CNMP;
Nesta oportunidade, determino o cumprimento das seguintes 
providências:
1ª) Autuem-se os autos, capeando-os com esta Portaria, e 
fazendo-se as devidas comunicações, via ofício, da presente 
conversão à PGJ, CGMP, CSMP, ao CAO-AMBIENTAL e ao CAO 
CIDADANIA, remetendo-lhes, em anexo, cópia da presente 
Portaria;
2ª) Registre-se que funcionará no presente feito, como 
secretária, a Sra. Neila Santos de Paula, dispensando-o do 
compromisso legal em razão do vínculo administrativo que 
possui com o MPE/PA;
3ª) Determino a afi xação de cópia desta Portaria na entrada 
do prédio onde funciona a Promotoria, bem como seu 
encaminhamento para publicação do DOE;
4ª) Ofi cie-se à Vigilância Sanitária Municipal de Afuá e à 
Adepará para que realizem inspeção sanitária no MATADOURO 
ZEQUINHA;
4ª) Após cumpridas as determinações acima, retornem os 
autos a esta Presidência para ulteriores deliberações.
Afuá, 31 de maio de 2016.

Daniel Mondego Figueiredo
Promotor de Justiça titular de Afuá

Protocolo 969727

EXTRATO DA PORTARIA N° 001/2016-MP/PA/PJBB
O Representante do Ministério Público Estadual, titular do 
Cargo de Promotor de Justiça de Breu Branco, torna pública 
a instauração de Procedimento Investigatório Criminal que se 
encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça de 
Breu Branco situada nesta cidade na Avenida Belém, s/nº, 
Bairro Centro.
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL N° 001/2016-
MP/PA/PJBB
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARÁ
REQUERIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREU BRANCO E 
EMPRESAS PRIVADAS.
ASSUNTO: Apurar a prática de atos de improbidade 
administrativa envolvendo a municipalidade de Breu Branco 
e empresas privadas, atos que seriam oriundos de fraudes a 
procedimentos licitatórios.
Breu Branco, 30 de maio de 2016.
FRANCISCO CHARLES PACHECO TEIXIERA, Promotor de 
Justiça de Breu Branco.

FRANCISCO CHARLES PACHECO TEIXIERA
Promotor de Justiça de Breu Branco

Protocolo 969740
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA
EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 215/2015

NÚMERO DO CONTRATO: N° 20150290.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: Antonio Ronaldo Maués Lobato.
Objeto: Locação de imóvel na zona urbana visando atender as 
atividades e o funcionamento do Hospital Santa Rosa, localizada 
na Avenida Dom Pedro II, N° 1538, Bairro: Centro, no Município 
de Abaetetuba.
Valor de Contrato: R$ 134.832,00 (cento e trinta e quatro 
mil, oitocentos e trinta e dois reais). Fundamento Legal: Art. 24 
Inciso V. da Lei 8.666/93.
Vigência do Contrato: 06 de Novembro de 2015 extinguindo-
se em 31 de dezembro de 2015.
Ordenador de Despesa: Raimunda Rosa Rodrigues Carvalho 
Vouzela (Secretária Municipal de Saúde).

Raissa Dias Ferreira
Presidente/CPL

Protocolo 967600

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA
EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2016
Processo Administrativo: nº 055/2016
Número do Contrato: nº 20160331.
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde.
Contratada: Endio Cassius da Costa.
Objeto: Locação de imóvel, localizado na Rodovia KM-1, Nº 
2194, Bairro: São Sebastião no Município de Abaetetuba, 
destinado ao Funcionamento da Rede de Frio.
Valor de Contrato: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 
Fundamento Legal: Art. 24 Inciso V. da Lei 8.666/93.
Vigência do Contrato: 27 de Abril de 2016 extinguindo-se em 
31 de dezembro de 2016.
Ordenador de Despesa: Raimunda Rosa Rodrigues Carvalho 
Vouzela (Secretária Municipal de Saúde).

Raissa Dias Ferreira
Presidente/CPL

Protocolo 968045

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA
EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2016
Processo Administrativo: nº 067/2016
Número do Contrato: nº 20160339.
Contratante: Secretaria Municipal de Educação.
Contratada: Francisca Costa Nogueira.
Objeto: Locação de imóvel, localizado no Rio Campompema 
Região das Ilhas, no Município de Abaetetuba, destinado a EMEIF 
São João Batista.
Valor de Contrato: R$ 8.179,20 (oito mil, cento e setenta e 
nove reais e vinte centavos). Fundamento Legal: Art. 24 Inciso 
V. da Lei 8.666/93.
Vigência do Contrato: 01 de Abril de 2016 extinguindo-se em 
31 de dezembro de 2016.
Ordenador de Despesa: Jeff erson Felgueiras de Carvalho 
(Secretário Municipal de Educação).

Raissa Dias Ferreira
Presidente/CPL

Protocolo 968047

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA/PA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2016

RESULTADOS DE JULGAMENTO
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ABAETETUBA/PARÁ torna público o 
resultado do Julgamento do Processo Licitatório do 


